
 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1.  Aquisição de 08 (oito) aparelhos de ar-condicionado, com prestação de serviço 

de instalação para atender as necessidades deste Conselho Regional de Medicina de 

Alagoas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

01 Aparelho de ar condicionado 18.000 BTUs, modelo Split Hi Wall, tipo 

ciclo frio, controle remoto sem fio, termostato digital, funções Sleep e 

Swing, Voltagem de 220 V, Ence e Selo Procel tipo A, Assistência 

Técnica Local e Garantia de 12 (doze meses), com prestação de serviço 

de instalação do equipamento. 

01 

02 Aparelho de ar condicionado 24.000 BTU/h, modelo Split Hi Wall, tipo  

ciclo frio, controle remoto sem fio, termostato digital, funções Sleep e  

Swing, Voltagem de 220 V, Ence e Selo Procel tipo A, Assistência 

Técnica Local e Garantia de 12(doze meses) 

01 

03 Aparelho de ar condicionado 36.000 BTUs, modelo Split Hi Wall, tipo 

ciclo frio, controle remoto sem fio, termostato digital, funções Sleep e 

Swing, Voltagem de 220 V, Ence e Selo Procel tipo A, Assistência 

Técnica Local e Garantia de 12 (doze meses), com prestação de serviço 

de instalação do equipamento. 

03 

04 Aparelho de ar condicionado 48.000 BTUs, modelo Split Hi Wall, tipo 

ciclo frio, controle remoto sem fio, termostato digital, funções Sleep e 

Swing, Voltagem de 220 V, Ence e Selo Procel tipo A, Assistência 

Técnica Local e Garantia de 12 (doze meses), com prestação de serviço 

de instalação do equipamento. 

03 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

Todos os aparelhos de ar condicionado deverão acompanhar o manual de instruções 

para uso, conservação e manutenção dos equipamentos. As especificações técnicas 

definidas neste Termo de Referência poderão ser igualadas ou superadas por soluções 

divergentes das especificadas, desde que sejam mantidas as exigências de padrão, 

desempenho e funcionalidades do ambiente. Para tal, a licitante deverá registrar este 

fato em sua proposta e encaminhar, oportunamente, para a CONTRATANTE, 

documentação técnica e explicações que permitam manifestação fundada e conclusiva 

sobre a equivalência ou superioridade da solução divergente.  

 



 
 
 

VIGÊNCIA  

1.2. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente exercício 

financeiro, contado da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, na forma do art. 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

1.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas na Lei. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.2. A compra e instalação de ar condicionados é essencial para este CREMAL, pois 

além de garantirem um bom desenvolvimento das atividades laborais, através de uma 

temperatura adequada para o ambiente de trabalho, alguns aparelhos do Órgão estão 

sem funcionamento. A aquisição de 01 (um) aparelho condicionador de ar de 18.000 

BTUs para a Sala da Gerência Financeira, 01 (um) aparelho condicionador de ar de 

24.000 BTUs para a Sala de Reuniões e 03 (três) aparelhos de 36.000 BTUs para a 

Recepção Principal e 03 (três) aparelhos de 48.000 BTUs para o Auditório são 

necessárias, pois os aparelhos existentes estão com defeito, gerando manutenção por 

diversas vezes, onerando gastos a este órgão. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO  

3.1. Os bens a serem adquiridos são classificados como bens comuns, pelo fato de 

sua escolha poder ser feita tão somente com base nos preços ofertados face as 

especificações usuais e não necessitam de avaliação minuciosa, pois são encontrados 

facilmente no mercado, conforme art. 6°, XIII da Lei 14.133/21. 

3.2. Os serviços não têm natureza continuada. 

4. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

4.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço por item. 

4.2.  Exigências de habilitação: 



 
 
 

Habilitação jurídica/Qualificação técnica  

4.2.1   Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

4.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio correspondente; 

4.2.3  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

4.2.4    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

4.2.5   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.2.6     Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

4.2.7    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

4.2.8     Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 



 
 
 

4.2.9     Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

4.2.10     Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.11   Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.2.12    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.2.13     Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

4.2.14     Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.2.15     Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

4.2.16      O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal 

nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação econômico-financeira: 



 
 
 

4.2.17       Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do fornecedor, caso se trate de sociedade simples; 

4.2.18     Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

4.2.19   Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.2.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

4.2.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura; 

4.2.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.2.19.4. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 

Lei Federal nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

4.2.19.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

Qualificação Técnica: 

4.2.20     Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.2.21      Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 



 
 
 

4.2.22          Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do licitante. 

4.2.23           O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

5. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.4. O recebimento definitivo dar-se-á até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 

recebimento provisório, se e quando o contrato tiver sido executado de acordo com as 

exigências e especificações deste Termo de Referência. 

5.5. Fazendo-se necessário a substituição do equipamento/peças e/ou dos serviços, a 

CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para executá-los, contados do 

primeiro dia útil subsequente aquele do recebimento da notificação expedida pela 

CONTRATANTE, que poderá ser feita por correio eletrônico, para a adoção das 

medidas corretivas. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 



 
 
 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

7.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 



 
 
 

7.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;   

7.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS Á CONTRATADA  

8.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá se emitida em nome do Órgão Contratante e 

será precedida do recebimento definitivo dos materiais, conforme este Termo de 

Referência.  

8.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica e dos demais documentos 

necessários ao atesto e pagamento deverão ocorrer sempre em conjunto através do e-

mail compras@crmal.org.br. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 62 da Lei nº 14.133/2021.  

8.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  



 
 
 

d) o período de prestação dos serviços;  

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante;  

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista na Instrução Normativa 1.234/2012 da Receita Federal, 

que dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas 

pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e 

serviços. 

9. GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. O equipamento adquirido deve possuir garantia integral, com prazo mínimo de 

01 (um) ano, a contar da data de entrega, contra qualquer defeito de fabricação que o 

produto venha a apresentar, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, vício 

de qualidade etc., mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pelo CREMAL. 

Não serão aceitas garantia de terceiros. 

a) A garantia do equipamento deve contemplar a reposição de peças, mão de obra e 

atendimento no local onde for aberto o chamado; 

b) As manutenções deverão cobrir todos e quaisquer defeitos apresentados, incluindo a 

substituição de peças internas ou externas, componentes, ajustes, reparos e correções 

necessárias; 

c) O atendimento será em horário comercial, de segunda a sexta-feira; 

9.2 Tratando-se de vício oculto, o prazo de garantia dos bens e serviços adquiridos, 

inclusive de instalação, iniciar-se-á no momento em que ficar evidenciado o defeito, nos 

termos do §3º, do artigo 26 da Lei nº 8.078/1990. 



 
 
 

9.3 A garantia inclui a substituição do material defeituoso no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos a contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o 

CREMAL, podendo ser prorrogado mediante solicitação por escrito, devidamente 

justificada, com antecedência mínima de 04 (quatro) dias corridos. 

9.4 A CONTRATADA concederá ao CREMAL garantia integral do serviço de 

instalação, com prazo mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da data da realização do 

serviço, mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pelo CREMAL. 

a) A garantia inclui a execução total ou parcial dos serviços no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis a contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o CREMAL. 

9.5 A CONTRATADA poderá subcontratar a entrega e instalação do produto, após 

prévia aprovação da CONTRATANTE, não excluindo de qualquer forma parcial ou 

integral a responsabilidade ou garantia sobre o produto/serviço. 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  



 
 
 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)  

IV - Multa:  

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

d) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

10.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  



 
 
 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º Lei 

14.133/2021)  

10.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º Lei 14.133/2021).  

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei 14.133/2021). 

10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º Lei 

14.133/2021). 

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º Lei 14.133/2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 



 
 
 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159 Lei 14.133/2021)  

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

Lei 14.133/2021)  

10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 Lei 14.133/2021)  

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

11.1. O preço estimado total da contratação é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

conforme PCA – 2024. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão previstas na seguinte 

dotação orçamentária: 

Elemento de despesa: 6.2.2.1.2 

Dotação Orçamentária: 44.90.39.033 – Máquinas e Equipamentos 

Centro de Custo: 02.01.05.001 – ATIVIDADE – Manter e Desenvolver Atividade do 

Órgão 

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 



 
 
 

13.1. A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor designado para tal 

pela Administração;  

13.2. A Fiscalização poderá rejeitar, no todo ou em parte, os bens fornecidos, se em 

desacordo com o Termo de Referência;  

13.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes aos bens fornecidos, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o CREMAL.  

13.4. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, caberá à Fiscalização:  

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados;  

b) receber e atestar a nota fiscal/fatura referente à aquisição dos serviços, 

encaminhando-a ao setor responsável para pagamento;  

c) emitir pareceres (ou documentos equivalentes) em todos os atos relativos à execução 

dos serviços, em especial no tocante à eventual aplicação de sanções.  

13.5. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

13.6. Os serviços deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput).  

13.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

13.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 



 
 
 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120)  

13.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput).  

13.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

13.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

13.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).  

13.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa junto ao SICAF.  

13.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

14. DA ENTREGA E INSTALAÇÃO 

14.1. O prazo para entrega e instalação do objeto é de até 20 (vinte) dias corridos após 

a homologação e envio da ordem de compra/serviço pelo CREMAL, que será via e-

mail, podendo ser prorrogado mediante solicitação por escrito, devidamente justificada, 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos.  

14.2. A data da entrega e instalação do equipamento deverá ser previamente agendada 

através do telefone (82) 3036-3800 ou do e-mail compras@crmal.org.br. O prazo de 

instalação poderá ser prorrogado mediante solicitação por escrito, devidamente 

justificada.  

mailto:compras@crmal.org.br


 
 
 

a) Para realização do agendamento prévio, a CONTRATADA deverá informar os dados 

(nome e nº do documento de identidade) do funcionário responsável pela manutenção. 

Este deverá se identificar no dia da execução do serviço.  

13.3 A entrega e instalação do equipamento deverão ser realizadas no seguinte 

endereço:  

a) Endereço: Rua Sargento Aldo Almeida, 90 – Pinheiro CEP 57055-510 – 

Maceió/Alagoas; Horário para entrega: de segunda a sexta-feira das 09:00h às 12:00h e 

das 14:00h às 17:00h. 

Maceió, 27 de março de 2024. 

 

 

Patrícia Valéria da Silva Oliveira Moraes 

Matrícula nº 234 

 

Márcia Virgínia Gomes Vasconcelos 

Matrícula nº 17 

 


